

		

			[image: Ana.jpg]

		




		

			[image: imagem1]
















  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2021 da autora


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       B644d




      2021








      	       Blasi, Ana



Da torre de marfim ao vale do silício : o papel decisivo da tecnologia e da inovação para universalizar o acesso à justiça e criar os novos líderes do direito brasileiro / Ana Blasi. - 1. ed. - Curitiba : Appris, 2021.





      179 p. ; 23 cm. – (Direito).




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 9786525019611




      




      1. Direito. 2. Inovações tecnológicas. I. Título. II. Série.













            	



      	       




      




      CDD – 340 


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Augusto V. de A. Coelho


Marli Caetano


Sara C. de Andrade Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia (UFPR)


Jacques de Lima Ferreira (UP)


Marilda Aparecida Behrens (PUCPR)


Ana El Achkar (UNIVERSO/RJ)


Conrado Moreira Mendes (PUC-MG)


Eliete Correia dos Santos (UEPB)


Fabiano Santos (UERJ/IESP)


Francinete Fernandes de Sousa (UEPB)


Francisco Carlos Duarte (PUCPR)


Francisco de Assis (Fiam-Faam, SP, Brasil)


Juliana Reichert Assunção Tonelli (UEL)


Maria Aparecida Barbosa (USP)


Maria Helena Zamora (PUC-Rio)


Maria Margarida de Andrade (Umack)


Roque Ismael da Costa Güllich (UFFS)


Toni Reis (UFPR)


Valdomiro de Oliveira (UFPR)


Valério Brusamolin (IFPR)








	
EDITORAÇÃO





	
Juliana Adami









	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
Renata Cristina Lopes Miccelli








	
DIAGRAMAÇÃO




	
Yaidiris Torres








	
 CAPA




	
Eneo Lage








	
REVISÃO




	
José A. Ramos Junior


Beatriz Aronchi Cruz








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS




	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
COMUNICAÇÃO




	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS




	
Estevão Misael








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















Aos meus pais, Aluizio e Maria de Nazareth, por me fazerem existir.


			Ao meu companheiro de vida, José Antônio Valduga, por me permitir sonhar.


			Às minhas filhas, Isabela e Júlia, por me fazerem sentir completa.


			





AGRADECIMENTOS


			Sempre tive vontade de escrever um livro. Quando pequena, costumava passar as férias dedilhando em uma máquina de escrever um ou outro conto infantil.


			Tomei gosto, mas nunca havia tomado coragem. Até que Patrícia Dalpra, amiga e profissional que trabalha com gestão de imagem e carreira, incentivou-me a encarar esse grande desafio. 


			Em sincronicidade, Patrícia trouxe meu editor, e hoje grande amigo, Fábio Caldeira Ferraz, que fez o sonho acontecer. Inteligente, redator primoroso, cuidadoso nos detalhes, com ele aprendi que escrever é muito mais do que colocar palavras no papel. É transcender, é expor-se, é deixar a mente fluir e influenciar, é mostrar-se por inteiro.


			A ambos, meu agradecimento sincero.


			Cabe ainda aqui um agradecimento especial aos profissionais que tornaram possível este trabalho: Patrícia Ribeiro, André Gonzales, Thiago Fogaça, Felippe Piccolo, Alexandra Christou, Yutaro Tanaka, Akishigue Tanaka e todo o time da Editora Appris.


			Por fim – e não menos importantes –, os meus agradecimentos a quase uma centena de pesquisadores, estudiosos, assessores, profissionais e entidades que se dispuseram a participar como fonte deste trabalho ou viabilizar entrevistas e consultas. 


			Agradeço também a todas as pessoas que passaram pela minha vida, pessoal e profissional, que foram importantes no meu crescimento e aprendizagem e fizeram desabrochar o pensamento crítico e a vontade de acertar. 


			Muito obrigada!


			





PREFÁCIO


			A peça de teatro mais representada no mundo possui mais de 2.500 anos de história. Não se trata de uma adaptação de Hamlet (≅ 1599), é das tintas do dramaturgo grego Sófocles (496 a.C. - 406 a.C.) que nasce o drama Antígona (≅ 442 a.C.).


			Recordando o enredo: com a morte de Édipo, seus dois filhos, Etéocles e Polinice, herdeiros do reino de Tebas, devem governar alternadamente. Em seu turno, Etéocles não cede o poder ao irmão, forçando Polinice a criar um exército. Na luta pelo trono, os dois morrem em um confronto direto. O tio Creonte assume o poder e deixa insepulto o cadáver de Etéocles. Por infringir a lei, seu cadáver ficará exposto à putrefação e à dilaceração, ninguém pode enterrá-lo, sob pena de morte.


			Antígona, diante do ocorrido, faz de tudo para sepultar com honra seu irmão para que ele não fique vagando por 100 anos nas margens do rio que o levaria ao mundo dos mortos. Antígona desafia as ordens do rei, pois, para ela, existe uma lei interior maior.


			Muitos, ao se debruçarem sobre as páginas de Antígona, são convidados a refletir sobre conceitos como justiça, lei, Estado, honra, família, futuro e sociedade. Seu drama reverbera ainda hoje em nossas almas, pois apresenta-se como um constante convite a olhar o mundo com olhos críticos. 


			Assim, uma reflexão profunda, didática e assertiva sobre o status quo do direito no Brasil é o que você encontrará nas páginas deste livro. 


			Ana Blasi faz-nos um convite para entrar em sua alma e participar de uma jornada interior. Segurando-nos pela mão, narra sua vida com descobertas e incertezas. Conhecendo um pouco de sua trajetória, somos constantemente provocados a nos questionar sobre o papel da justiça, do direito e do advogado na era da informação e da tecnologia.


			No primeiro capítulo, ela nos introduz à dramática realidade da criação do processo eletrônico. Como protagonista das Caravanas da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), iniciativa que se propôs a viajar pelo Brasil para ensinar os advogados a usarem o sistema, ela colhe relatos impressionantes sobre as primeiras mudanças tecnológicas dos tribunais. Um relato vivo, pessoal e histórico da dificuldade dos advogados em relação ao uso das novas tecnologias. 


			Como em uma peça de teatro, por meio de vários atos, ela conduz o leitor a uma jornada incrível pelo Vale do Silício, berço da Quarta Revolução Industrial. Em seguida, de volta ao Brasil, conta-nos como, nessa imersão, estão os ensinamentos capazes de melhorar a advocacia no país.


			É essa tecnologia testemunhada pela autora que nos ajuda a organizar os dados, gerar informação e alicerçar também o direito nas bases de uma justiça data driven, ou seja, orientada por dados e embasada em coleta e análise de informações. Assim, os dados tornam-se cada vez mais essenciais para uma compreensão mais profunda da justiça. 


			Por meio de pesquisas empíricas apresentadas no capítulo “A Origem do Novo”, a autora mostra que a tecnologia, no entanto, ocupa apenas o terceiro lugar como fator que pressiona o mercado jurídico por mudanças. Em primeiro lugar está o óbvio: clientes que desejam participar ativamente do processo judicial e não ser apenas observadores passíveis das orientações do advogado. 


			No terceiro capítulo, a autora pontua sem medo as deficiências na formação jurídica sem cair em uma crítica superficial, mas apresentando-as como uma ponte para se conectar com a nova realidade exponencial. Seria necessário para o aluno de bacharelado aprender noções de economia, gestão de pessoas, matemática, estatística, programação e administração? Quais são os novos nichos e oportunidades de atuação dentro do direito com o surgimento das novas tecnologias? 


			Um dos momentos cruciais da obra é quando, de coração aberto, munida de pesquisas, dados, informações e referências internacionais, a autora mostra que o modelo atual de advocacia não regerá mais. 


			Não é uma questão de opinião, mas de fatos. Uma organização hierarquizada e centralizadora; o modelo de cobrança por hora, que não gera transparência e previsibilidade dos custos; uma linguagem jurídica que afasta o cliente do processo judicial; e a imprecisão das informações fornecidas algumas vezes ao cliente pelo advogado são alguns dos pontos levantados. Cada um desses desafios pode ser transformado em oportunidades quando aliado à tecnologia e a uma mentalidade inovadora. 


			Tal realidade transformadora não deve infundir no coração da advocacia o medo de ser substituída por máquinas. Existe um falso dilema quando se fala de transformação tecnológica. O advogado é e sempre será indispensável. 


			O site Will Robots Take My Job? (Robôs Vão Tomar Meu Trabalho?, em tradução livre) mostra que essa hipótese é de apenas quatro por cento. O que está acontecendo é a necessidade de uma atualização no modo de exercer a advocacia, exigindo do profissional novas habilidades.


			Para aumentar a cooperação, é necessário diminuir as fronteiras. A experiência no Vale do Silício ajudará a compreender o que pode ser feito no Brasil e na advocacia. Os três fatores essenciais para a inovação estão nas habilidades, na cultura e na tecnologia. E todos se encontram em seu estado da arte no Vale do Silício. O Brasil não está longe de alcançá-lo: ao menos quando se trata de law e legaltechs, somos referência no mundo. 


			As soluções tecnológicas desenvolvidas no Brasil estão de igual para igual com as desenvolvidas em outros centros de inovação. Somos um país de dimensões continentais, com mais de 90 milhões de processos e cerca de 2% do Produto Interno Bruto (PIB) distribuídos em litígios. 


			As novas tecnologias dentro do direito surgem como ferramentas para que o advogado possa focar suas capacidades cognitivas e não dedicar mais de 30% do seu tempo a tarefas burocráticas que uma máquina poderia fazer melhor. Por outro lado, elas trazem mais previsibilidade, redução de custos, transparência e accountability aos processos jurídicos, permitindo um acesso mais democrático à justiça, oferecendo meios alternativos para resolução de conflitos e formando nos operadores do direito uma mentalidade mais focada na geração de negócios e conciliação do que na criação de litígios.


			Assim como em Antígona, encontramos nas palavras de Ana Blasi uma vontade e uma inteligência aguçada na busca de alternativas para resgatar a essência, a lei interior que rege a advocacia. 


			Em geral, conectamos a palavra disrupção com ruptura, quebra. Na inovação, a disrupção significa a criação de novos modelos e serviços que deixarão obsoleto o modelo anterior. Basta olhar mais profundamente e descobriremos que a disrupção é um resgate da essência. 


			Estamos vivendo a Quarta Revolução Industrial. Thomas Kuhn (1922-1996), em sua obra A Estrutura das Revoluções Científicas (1962), chamaria de transformação paradigmática. O filósofo Luciano Floridi (1964-), em The Onlife Manifesto (2014), afirma que vivemos em uma sociedade híbrida, nem 100% digital, nem 100% analógica: a infosfera. E, para essa nova sociedade, são necessárias uma nova ética, uma nova epistemologia, uma nova antropologia. Então, por que não uma nova forma de atuação da advocacia? 


			O direito está intimamente ligado à existência da sociedade, já diz o ditado: “Ubi societas, ibi jus”1. Desse modo, o profissional dessa área sempre será necessário. No entanto, o modo como o direito é exercido está passando por uma profunda transformação. 


			Estamos vivendo a época de ouro da advocacia. Para aproveitar esse momento ao máximo e conseguir liderar e fazer parte dessas transformações, é necessário evitar dois extremos. 


			Por um lado, o típico comportamento de ver o direito e a profissão jurídica como já perfeitos, estáticos, concluídos, uma visão ludista em relação às novas tecnologias, uma aproximação ao novo como menos importante ou com menos densidade ontológica. 


			Os que fazem parte desse espectro não negam a necessidade de alterações dentro da advocacia, mas desde que estejam enquadradas nas mesmas molduras epistemológicas de uma mentalidade centralizadora, hierárquica e dominadora em vez de colaborativa. Mentalidade que, sem perceberem, está ancorada em muitos valores da Primeira Revolução Industrial, que teve sua importância histórica, mas deve ser revisitada. 


			Por outro lado, alguns dos que defendem a disrupção caem no erro de uma iconoclastia jurídica. Tudo que é do passado é ruim, deve ser destruído e remodelado. Apenas o novo é bom, certo e evoluído. Esquecem que somos como anões em costas de gigantes e que, se a justiça e o direito chegaram até aqui com seus erros e acertos, foi porque muitos se debruçaram sobre problemas concretos e buscaram soluções para as injustiças. Devemos ter um profundo respeito à tradição, ao que nos foi delegado, mas isso não significa obediência cega, e sim uma análise e uma recepção madura da herança. 


			O que caracterizará uma profunda e madura transformação na advocacia não será nem a defesa irretratável de modelos estáticos que não atendem às necessidades atuais nem a desobediência irracional iconoclástica da promoção de um modelo tecnojurídico. Será nossa capacidade de olhar o mundo como Antígona e, com sinceridade, perguntarmo-nos se atualmente o direito e a justiça colocam o cidadão como centro de todo processo jurídico; se, como seres humanos, nós, profissionais do direito, utilizamos todas as ferramentas que a criatividade humana pode dispor para que tenhamos um acesso mais simples, eficaz, ágil e democrático a todas as pessoas que necessitam de justiça. Ao final do dia, diga-se, o direito não é para o advogado, mas instrumento deste para servir a sociedade, que mudou e que nos convida também a transformar como a enxergamos para conseguirmos atender aos seus anseios e dores. 


			Não existe advogado do futuro nem advogado do passado. Existe uma advocacia que se faz presente na vida das pessoas e organizações sem medo de modificar seus métodos e modelos, de usar os melhores recursos e instrumentos para promover o bem da sociedade e dos seus clientes. 


			Escutemos o grito da história convidando-nos a resgatar atualmente a essência da advocacia, sem medo do novo e com respeito ao passado.


			Daniel Marques


			Diretor executivo da Associação Brasileira das Lawtechs e Legaltechs


			





NOTA À PRIMEIRA EDIÇÃO


			Relacionar uma prolífica trajetória pessoal a uma gigantesca massa de dados e, além disso, mostrar que a parte, nesse caso, representa o todo. Foi esse o desafio posto à edição deste livro. 


			Após uma reveladora imersão no Vale do Silício californiano, Ana Blasi viveu, entre 2015 e 2020, os sabores e dissabores de tentar inovar o mercado brasileiro de serviços jurídicos. 


			Antes dela, pesquisadores já tentavam evidenciar a ocorrência desses mesmos sabores e dissabores, nesse mesmo mercado, só que em uma escala amplificada e, adicionalmente, investigando causas e, em alguns casos, propondo soluções. 


			Assim, com um nível assustador de fidedignidade, a autora sentiu, antes na pele, aquilo que, mais tarde, leu em publicações acadêmicas e ouviu em relatos de fontes – confirmando no mais das vezes suas próprias impressões. 


			Decidiu-se, então, aqui intercalar capítulos de perfil mais pessoal e cases de sucesso com aqueles que sintetizam e agrupam outras publicações e relatos, em um esforço de contar uma história que mostre o fenômeno maior vivido atualmente pelo mundo do direito. 


			Nele, despejam-se não apenas novas ferramentas, mas novos modelos de negócio e de gestão, acelerando mudanças.


			É esse mundo pressionado a mudar que se quer retratar aqui a partir de uma dimensão particular e coletiva; singular e plural; micro e macro. 


			Enfim, aqui estão a autora e o ambiente no qual ela e você, leitor, extraem seu meio de vida e também sabores e dissabores ao tentar mudá-lo ou não.


			Fábio Caldeira Ferraz


			Editor


			





Sumário


			INTRODUÇÃO	21


			Corporação de ofício	21


			O avanço do novo	22


			O futuro pede mudança	24


			CAPÍTULO I


			O julgamento do advogado do diabo	27


			O acusador	28


			O defensor	31


			O réu	33


			CAPÍTULO II


			Não empresários	35


			A concorrência possível	37


			Uma multidão de nobres	38


			CAPÍTULO III


			Fatos que deveriam incomodar	41


			O dia seguinte	44


			CAPÍTULO IV


			Final de festa	49


			A chegada das techs	50


			Invasão das outras áreas do saber	52


			Deu match? 	54


			Escritórios e advogados na vitrine da internet	55


			CAPÍTULO V


			Dois pássaros	59


			CAPÍTULO VI


			“O vale da morte”	63


			O novo perfil do advogado	65


			Apenas ferramentas	67


			Vale gerar riqueza	70


			CAPÍTULO VII


			O unicórnio brasileiro	73


			CAPÍTULO VIII


			Eldorado	77


			Qualificação	78


			Inovação à brasileira	80


			Experimentação e competição	80


			Mais informação	81


			Entre o digital e o analógico	82


			Impasse	83


			CAPÍTULO IX


			“Perdemos um dos nossos”	85


			CAPÍTULO X


			Oceano azul	89


			Cinco estrelas	90


			Rota de colisão	95


			Destino	97


			CAPÍTULO XI


			Fruto de inverno	101


			Tecnologia ou direito	104


			Eureka!	106


			CAPÍTULO XII


			Law depois legal	111


			Cliente incidental	112


			Mudança passiva	115


			CAPÍTULO XIII


			O futuro é jovem	117


			CAPÍTULO XIV


			Protagonista improvável	121


			Diálogo entre ias	122


			Quem deve controlar as ias?	124


			Apoio à decisão humana	125


			CAPÍTULO XV


			A origem do novo	129


			Acesso ao advogado	130


			O cliente é a razão	131


			Relativização	133


			CAPÍTULO XVI


			Artesãos e fordistas	135


			Fabricando serviço	136


			Avançar mudando	137


			O atuário alemão	139


			Pragmatismo	141


			CAPÍTULO XVII


			Baby steps	143


			Preocupante unanimidade	144


			Empatia	146


			CONCLUSÃO	149


			Uma onda se aproxima	149


			REFERÊNCIAS	153


			‘Notas de fim’	163


		


		

			





INTRODUÇÃO


			CORPORAÇÃO DE OFÍCIO


			Houvesse entre nós, advogados, uma mentalidade diferente da atual, caro leitor, o mais provável é que este livro não estaria em suas mãos. 


			A questão, claro, não é o todo dessa mentalidade, trata-se apenas de uma parte específica; aquela que, para tantos outros profissionais, tornou-se um valor, uma meta ou unicamente questão de sobrevivência: a parte dedicada à inovação. 


			Sem dúvida, nós, profissionais do direito, inovamos a atividade-fim dos nossos negócios, ou seja, a interpretação de leis, contratos, jurisprudências etc. 


			No entanto, tomados por uma percepção extemporânea, pouco fazemos pela inovação da atividade-meio: a prestação do serviço.


			A velocidade de inovação do agente econômico que opera o direito mostra-se, assim, muito inferior à de outros segmentos do setor da economia ao qual pertence o advogado: o setor de serviços. 


			Imagine alguém interessado em contratar um serviço de assistência jurídica. Essa pessoa tem, por exemplo, dúvidas sobre as cláusulas de um contrato de aluguel. 


			Qual caminho tomaria ela para encontrar um advogado especializado, com referências e que informe de antemão o valor da consulta?


			Que ela não tente procurar na web ou na loja de apps do celular, como costuma fazer com outros fornecedores. 


			O mais provável é que essa potencial consumidora dos nossos serviços tenha que recorrer, a contragosto, às indicações vindas de parentes, amigos ou conhecidos. 


			Logo, onde estaria o escritório – ou, por que não, uma rede de escritórios? – em que o cliente “recebe atendimento de qualidade e não paga caro por isso”? Cadê o prestador de serviço jurídico que permite ao cliente agendar tudo por “site, app ou telefone, em minutos”?1


			Infelizmente, quem se autodefine nesses termos não é um desgarrado operador do direito, mas a multipremiada rede de prestação de serviços de saúde dr.consulta. 


			Vale mencionar que, assim como advogados, médicos também são profissionais muito demandados, com prestígio social e com exercício da profissão autorregulado. 


			No entanto, essas três características não parecem impedi-los de inovar, enquanto, entre nós, a tríade ora é usada como espada, ora como escudo para manter o atual estado de coisas. 


			Se não, onde está o dr.consulta dos advogados brasileiros?


			Por enquanto, no futuro… que se aproxima indiferente.


			O AVANÇO DO NOVO


			Em tempos de avanço rápido da Indústria e dos Serviços 4.02, a opção do operador privado do direito por agir ora em negação, ora em contestação ou, no melhor dos cenários, aderindo timidamente à inovação, torna-se uma aposta de altíssimo risco. 


			Essa extemporânea preferência convida ainda a outras reflexões: 


			Qual é o estágio atual de incorporação da tecnologia em nosso meio?


			O quanto temos feito para aprimorar, profissionalizar e modernizar a gestão de nossos escritórios?


			Qual é a sustentabilidade do atual modelo de negócio sobre o qual oferecemos nossos serviços?


			A mentalidade predominante entre os advogados parece entender a baixa velocidade de inovação como parte de um esforço para manter o status da classe – comportamento cujo melhor paralelo está nas corporações de ofício do século XII3. 


			Mesmo confrontados com a necessidade de ganhar escala, melhorar rentabilidade ou ampliar o acesso da população à justiça, concentramos nossa resposta em um único – e perigoso – caminho: aumentamos o número de advogados na prestação de serviço. 


			Ao insistirmos nesse modelo de negócio, arregimentamos –
não sem cúmplices – um desnecessário e crescente exército de trabalhadores.


			Estamos falando de absurdos 2,5 milhões de bacharéis4 em direito – destes, aproximadamente 1,2 milhão inscrito5 na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 


			Aliás, descolada do novo, mesmo toda essa fartura de capital humano mostra-se incapaz de assistir, via mercado, um país com 210 milhões de habitantes6, sobretudo sua parcela mais empobrecida.


			No Judiciário, com quase 400 mil funcionários7, é preciso aguardar quatro anos e quatro meses, em média8, para obter a sentença de um juiz de primeira instância.


			Enfim, recurso humano não é suficiente para dar conta de levar orientação e representação jurídicas às pessoas; sem falar no estudo e julgamento ágil de seus casos. 


			É essa mesma mentalidade avessa à inovação que ainda fomenta –
e também não sem cúmplices – nossa insustentável cultura do litígio. Enquanto lê estas linhas, caro leitor, cerca de 78 milhões de processos9 aguardam a decisão de um juiz. 


			Qual é a antítese dessa mentalidade? 


			Aquela que tornou possível comprar um produto a partir de um dispositivo conectado à internet ou contratar o serviço de um motorista, pedir uma refeição, pagar uma conta, reservar um quarto de hotel ou ainda realizar – a distância – uma delicada cirurgia neurológica. 


			Se você, caro leitor, lê estas linhas em um dispositivo eletrônico, já deve desconfiar à qual mentalidade ser grato, não?


			Todas essas realizações tornaram-se realidade em outros mercados porque um conjunto de ideias, crenças e disposições, ou seja, uma mentalidade – no caso, de perfil inovador – tornou-se hegemônica entre profissionais, líderes, empresas, investidores e tantos outros agentes. 


			Portanto, porque essa mentalidade inovadora não se tornou hegemônica também entre os advogados brasileiros – acima de tudo entre aqueles ligados à iniciativa privada –, este livro está em suas mãos, caro leitor.


			O FUTURO PEDE MUDANÇA


			Da Torre de Marfim ao Vale do Silício – o papel decisivo da tecnologia e da inovação para universalizar o acesso à justiça e criar os novos líderes do direito brasileiro carrega em si não apenas o desejo expresso em seu subtítulo, mas ainda o de contribuir para minimizar o inevitável choque de mentalidades que se avizinha da vida de milhões de profissionais. 


			Refiro-me ao choque similar que segmentos como os de telecomunicações, notícias, transportes, alimentação e tantos outros sofreram com a chegada das empresas de tecnologia, as techs10. 


			Mais do que isso, o que se quer aqui é mostrar as incríveis oportunidades que esta autora observou em vivências e estudos, percorrendo de certa forma a trajetória anunciada no título desta obra: da torre distante de indiferença em que nós, operadores do direito, com frequência nos colocamos, até o vale em que habita a maioria da população e onde empresas de tecnologia se estabeleceram para suprir as necessidades dessas pessoas. 


			Não se quer aqui abordar esses temas todos a partir de um olhar acadêmico. 


			O que se pretende é trazer, a partir de uma linguagem acessível, argumentos baseados em evidências e conversar, em especial, com aqueles que iniciaram há pouco ou estão prestes a iniciar a carreira como operadores do direito. 


			Para tanto, esta publicação apresenta sucintamente o mundo da nova economia11 e a mentalidade que tem inspirado tanta inovação em diversos mercados, além de fornecer um panorama de como tem sido a receptividade dessas novas possibilidades entre nós, operadores do direito brasileiro. 


			Esses tópicos, a propósito, são apresentados ao longo do livro a partir da imersão da autora, em 2015, pelas universidades, centros de pesquisa e empresas do Vale do Silício norte-americano e do posterior retorno ao Brasil. 


			Além de alternar esses capítulos com relatos mais pessoais, a autora explora estudos nacionais e internacionais que tentam esquadrinhar o estágio atual de inovação no meio jurídico e onde estão as limitações em nosso mercado. 


			 Aborda-se ainda, nesses capítulos, como as lawtechs e legaltechs12 estão se inserindo no mercado, ou melhor, inserindo novas soluções e, claro, lidando com incontornáveis dilemas, como a substituição homem-máquina. 


			Não podiam faltar ainda cases de empresas e, por focar o Brasil, de órgãos públicos inovadores.


			Como assinalam publicações recentes, a exemplo do best-seller Tomorrow’s Lawyers, do professor britânico Richard Susskind, parece ser apenas o tempo a separar a titânica colisão da mentalidade atual dos advogados com o maior conjunto de transformações de seu ferramental, desde a migração do manuscrito para a máquina de escrever e, dela, para o computador. 


			Tentamos reunir aqui as razões para se adiantar a essas mudanças. No entanto, salvo engano, há de se considerar que, para alguns, essas razões não são suficientes. 


			A estes, que ainda sustentarão certo ceticismo ao final destas páginas, talvez valha logo de início sugerir dois questionamentos: 


			Apostar que especificamente o mercado de prestação de serviços jurídicos local passará, incólume, às mudanças globais dos Serviços 4.0 não seria reviver a história dos taxistas e suas valiosas placas especiais, às vésperas do maremoto causado pelos apps Uber, Lift, Cabify e 99?


			Ainda restam dúvidas, após o desesperador dilúvio de dificuldades causadas pela pandemia de Covid-19, que continuarão a navegar com alguma desenvoltura no mercado apenas aqueles que conseguirem adicionar com sucesso o componente digital na relação com seus atuais e potenciais clientes? 


			Boa leitura!
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